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ridas convenções são substancialmente idênticos, pro-
cede-se à respectiva extensão conjunta.

Na área das convenções, as actividades de hotelaria
e restauração são, também, reguladas por outras con-
venções colectivas celebradas por diferentes associações
de empregadores, pelo que é conveniente assegurar, na
medida do possível, a uniformização do estatuto laboral
em cada empresa.

A exclusão das relações de trabalho em que sejam
parte empresas abastecedoras de aeronaves, cantinas,
refeitórios e fábricas de refeições vem sendo sucessi-
vamente inserida em anteriores portarias de extensão,
aliás, na sequência da oposição deduzida, e tem em con-
sideração a existência de regulamentação própria.

A extensão das convenções tem, no plano social, o
efeito de melhorar as condições de trabalho de um con-
junto significativo de trabalhadores e, no plano econó-
mico, promove a aproximação das condições de con-
corrência entre empresas do mesmo sector.

Foi publicado o aviso relativo à presente extensão
no Boletim do Trabalho e Emprego, 1.a série, n.o 9, de
8 de Março de 2006, à qual não foi deduzida oposição
por parte dos interessados.

Assim:
Ao abrigo dos n.os 1 e 3 do artigo 575.o do Código

do Trabalho, manda o Governo, pelo Ministro do Tra-
balho e da Solidariedade Social, o seguinte:

1.o

1 — As condições de trabalho constantes dos con-
tratos colectivos de trabalho entre a HRCENTRO —
Associação dos Industriais de Hotelaria e Restauração
do Centro e a FESAHT — Federação dos Sindicatos
da Agricultura, Alimentação, Bebidas, Hotelaria e
Turismo de Portugal e entre a mesma associação de
empregadores e a FETESE — Federação dos Sindicatos
dos Trabalhadores de Serviços, publicados, respectiva-
mente, no Boletim do Trabalho e Emprego, 1.a série,
n.os 21, de 8 de Junho, e 43, de 22 de Novembro, ambos
de 2005, são estendidas nos seguintes termos:

a) Nos distritos de Castelo Branco, Coimbra,
Guarda e Leiria e nos concelhos de Mação e
Ourém, às relações de trabalho entre empre-
gadores não filiados na associação de empre-
gadores outorgante que exerçam a actividade
de hotelaria e restauração abrangida pelas con-
venções e trabalhadores ao seu serviço das pro-
fissões e categorias profissionais nelas previstas;

b) Na área das convenções, às relações de trabalho
entre empregadores filiados na associação de
empregadores outorgante e trabalhadores ao
seu serviço das profissões e categorias profis-
sionais previstas nas convenções não represen-
tados pelas associações sindicais outorgantes;

c) O disposto na alínea a) anterior não se aplica
às relações de trabalho em que sejam parte
empregadores filiados na ARESP — Associa-
ção da Restauração e Similares de Portugal e
na Associação dos Hotéis de Portugal.

2 — As retribuições previstas nas convenções inferio-
res à retribuição mínima mensal garantida em vigor ape-
nas são objecto de extensão em situações em que sejam
superiores à retribuição mínima mensal garantida resul-
tante de redução relacionada com o trabalhador, de

acordo com o artigo 209.o da Lei n.o 35/2004, de 29
de Julho.

3 — Não são objecto de extensão as cláusulas con-
trárias a normas legais imperativas.

4 — A presente extensão não abrange as relações de
trabalho entre empresas abastecedoras de aeronaves,
cantinas, refeitórios e fábricas de refeições e os traba-
lhadores ao seu serviço.

2.o

A presente portaria entra em vigor no 5.o dia após
a sua publicação no Diário da República.

O Ministro do Trabalho e da Solidariedade Social,
José António Fonseca Vieira da Silva, em 30 de Abril
de 2006.

Portaria n.o 473/2006
de 22 de Maio

As alterações do contrato colectivo de trabalho cele-
brado entre a NORQUIFAR — Associação do Norte
dos Importadores/Armazenistas de Produtos Químicos
e Farmacêuticos e o Sindicato dos Técnicos de Vendas
do Norte e Centro e outros, publicadas no Boletim do
Trabalho e Emprego, 1.a série, n.o 17, de 8 de Maio
de 2005, abrangem as relações de trabalho entre empre-
gadores e trabalhadores representados pelas associações
que as outorgaram.

As associações subscritoras requereram a extensão
das alterações às empresas não filiadas na associação
outorgante e que na área da sua aplicação se dediquem
à mesma actividade.

As referidas alterações actualizam a tabela salarial.
O estudo de avaliação do impacte da extensão da tabela
salarial teve por base as retribuições efectivas praticadas
no sector abrangido pela convenção, apuradas pelos qua-
dros de pessoal de 2002 e actualizadas com base no
aumento percentual médio das tabelas salariais das con-
venções publicadas nos anos intermédios.

Os trabalhadores a tempo completo do sector, com
exclusão de aprendizes e praticantes, são cerca de 974,
dos quais 177 (18,17%) auferem retribuições inferiores
às da tabela salarial, sendo que 87 (8,93%) têm retri-
buições inferiores às da tabela salarial em mais de 6,7%.

Considerando a dimensão das empresas do sector,
constatou-se que são as dos escalões de dimensão igual
ou inferior a 50 trabalhadores que empregam o maior
número de trabalhadores com retribuições inferiores às
da tabela salarial da convenção.

As retribuições dos níveis X e XI da tabela salarial
da convenção são inferiores à retribuição mínima mensal
garantida em vigor, prevista no artigo 1.o do Decreto-Lei
n.o 242/2004, de 31 de Dezembro. No entanto, a retri-
buição mínima mensal garantida pode ser objecto de
reduções relacionadas com o trabalhador, de acordo
com o artigo 209.o da Lei n.o 35/2004, de 29 de Julho.
Deste modo, as referidas retribuições da tabela salarial
apenas são objecto de extensão para abranger situações
em que a retribuição mínima mensal garantida resul-
tante da redução seja inferior àquelas.

Por outro lado, a convenção actualiza as compen-
sações nas deslocações em 2,6% (valor indexado), as
diuturnidades em 0,1%, o subsídio de risco em 1,8%
e o valor do seguro adicional por acidente em 1,9%.
Não se dispõe de dados estatísticos que permitam avaliar
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o impacte destas prestações. Atendendo ao valor das
actualizações e porque as mesmas prestações foram
objecto de extensões anteriores, justifica-se incluí-las na
extensão.

Embora a convenção abranja o comércio por grosso
de produtos químicos e de produtos farmacêuticos, a
presente extensão abrange, apenas, o comércio por
grosso de produtos químicos. Com efeito, a actividade
de comércio por grosso de produtos farmacêuticos é
objecto de convenções próprias, celebradas pela NOR-
QUIFAR — Associação do Norte dos Importado-
res/Armazenistas de Produtos Químicos e Farmacêu-
ticos (só para as empresas maioritariamente farmacêu-
ticas) e pela GROQUIFAR — Associação de Grossistas
de Produtos Químicos e Farmacêuticos.

Por outro lado, a convenção tem área nacional. Con-
tudo, face à existência de regulamentação colectiva pró-
pria, celebrada por outra associação de empregadores,
acima mencionada, também com área nacional, a exten-
são, seguindo os termos das extensões anteriores e que
não suscitaram oposição, abrange as relações de trabalho
entre empregadores não filiados na associação de
empregadores outorgante que exerçam a actividade de
comércio por grosso de produtos químicos, com excep-
ção de produtos farmacêuticos, apenas nos distritos de
Aveiro, Braga, Bragança, Coimbra, Guarda, Porto,
Viana do Castelo, Vila Real e Viseu, e, no território
do continente, as relações de trabalho entre emprega-
dores filiados na associação de empregadores outor-
gante e os trabalhadores ao seu serviço não represen-
tados pelas associações sindicais subscritoras.

Embora a convenção tenha área nacional, a extensão
de convenções colectivas nas Regiões Autónomas com-
pete aos respectivos Governos Regionais, pelo que a
portaria apenas é aplicável no continente.

A extensão da convenção tem, no plano social, o efeito
de melhorar as condições de trabalho de um conjunto
significativo de trabalhadores e, no plano económico,
promove a aproximação das condições de concorrência
entre empresas do mesmo sector.

Foi publicado o aviso relativo à presente extensão
no Boletim do Trabalho e Emprego, 1.a série, n.o 1, de
8 de Janeiro de 2006, à qual não foi deduzida oposição
por parte dos interessados.

Assim:
Ao abrigo dos n.os 1 e 3 do artigo 575.o do Código

do Trabalho, manda o Governo, pelo Ministro do Tra-
balho e da Solidariedade Social, o seguinte:

1.o

1 — As condições de trabalho constantes das alte-
rações do CCT entre a NORQUIFAR — Associação
do Norte dos Importadores/Armazenistas de Produtos
Químicos e Farmacêuticos e o Sindicato dos Técnicos
de Vendas do Norte e Centro e outros, publicadas no
Boletim do Trabalho e Emprego, 1.a série, n.o 17, de
8 de Maio de 2005, são estendidas:

a) Às relações de trabalho entre empregadores não
filiados na associação outorgante que exerçam
a actividade de comércio por grosso de produtos
químicos, com excepção de produtos farmacêu-
ticos, nos distritos de Aveiro, Braga, Bragança,
Coimbra, Guarda, Porto, Viana do Castelo, Vila
Real e Viseu e trabalhadores ao seu serviço das
categorias profissionais nelas previstas;

b) Às relações de trabalho entre empregadores
filiados na associação outorgante que, no ter-
ritório do continente, exerçam a actividade de
comércio por grosso de produtos químicos, com
excepção de produtos farmacêuticos, e traba-
lhadores ao seu serviço das categorias profis-
sionais previstas na convenção não representa-
dos pelas associações sindicais signatárias.

2 — As retribuições dos níveis X e XI da tabela salarial
da convenção apenas são objecto de extensão em situa-
ções em que sejam superiores à retribuição mínima men-
sal garantida resultante de redução relacionada com o
trabalhador, de acordo com o artigo 209.o da Lei
n.o 35/2004, de 29 de Julho.

2.o

A presente portaria entra em vigor no 5.o dia após
a sua publicação no Diário da República.

O Ministro do Trabalho e da Solidariedade Social,
José António Fonseca Vieira da Silva, em 30 de Abril
de 2006.

Portaria n.o 474/2006
de 22 de Maio

O contrato colectivo de trabalho celebrado entre a
Associação dos Armadores de Tráfego Fluvial e o
SIMAMEVIP — Sindicato dos Trabalhadores da Mari-
nha Mercante, Agências de Viagens, Transitários e
Pesca e outros, publicado no Boletim do Trabalho e
Emprego, 1.a série, n.o 13, de 8 de Abril de 2005, abrange
as relações de trabalho entre empregadores e traba-
lhadores representados pelas associações que o outor-
garam.

O SIMAMEVIP — Sindicato dos Trabalhadores da
Marinha Mercante, Agências de Viagens, Transitários
e Pesca requereu a extensão da referida convenção aos
empregadores do mesmo sector de actividade e aos tra-
balhadores da mesma profissão ou profissão análoga
que exerçam a sua actividade na mesma área geográfica
e no mesmo âmbito sectorial da convenção.

O aludido CCT actualiza a tabela salarial. O estudo
de avaliação do impacte da extensão da tabela salarial
teve por base as retribuições efectivas praticadas no sec-
tor abrangido pela convenção, apuradas pelos quadros
de pessoal de 2002 e actualizadas de acordo com o
aumento percentual médio das tabelas salariais das con-
venções publicadas em 2003 e 2004.

Os trabalhadores a tempo completo, com exclusão
de aprendizes e praticantes, abrangidos pela convenção,
são 352, dos quais 62 (17,6%) auferem retribuições infe-
riores às convencionais. São as empresas do escalão
entre 51 e 200 trabalhadores que empregam o maior
número de trabalhadores com retribuições inferiores às
da tabela salarial da convenção.

Atendendo a que a convenção regula diversas con-
dições de trabalho, procede-se à ressalva genérica de
cláusulas que sejam contrárias a normas legais impe-
rativas.

Tendo em consideração a aplicação na área e no
âmbito da presente convenção de outros instrumentos
de regulamentação colectiva, negociais e não negociais,
assegura-se, na medida do possível, a uniformização do
estatuto laboral em cada empresa.

A extensão da convenção tem, no plano social, o efeito
de melhorar as condições de trabalho de um conjunto




